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uma entidade' privada. A abertura dos 'tam em forma pura, e não se estabelecem
portos revogou a lei que criava tal .de um~ vez por todas, ~as sua ordem de
monopólio, permitindo que o comércio suces~o nada tem de .acldental. Re~ete a
extenor ,se organizasse como iniciativa evoluçao da base SOCial e econõmíca do
privada. Aqueles que imaginam que o sistem.a,~m nossos dias"quando falamos
Lobo Mau do Estado está continuamente a em privatízação dos serviços, geralmente
enguliro inocente Chapeuzinho Vermelho queremos signific!l~ certa medida de
da iniciativa privada devem lembrar-se aumento da participação da empresa
de que esta é uma 'rua de mão' dupla, privada -nacional ou, estrangeira, mas
havendo, especialmente em consequência e.xpress,a e~ moeda nacional e ~o me~~do
das crises periódicas, troca de substância financeiro mtemo- no serviço .públicc
entre os dois setores. estruturado como concessão a empresa

. , pública. Nessas concessões, também de-
Pa~at_mamente, os monopólios por força nominadas de empresas de .economía

de lei ,:ao-se tornando r~ros.' passando a ,- :mista, a empresa privada já participa,
pre<!0mmar ~ monopó.lios, Impostos por .porém como sócios mínorítàríos, condição
~ollvos técmco-ec,onômlcos. Em qualquer qUe deve, cessar agora. Trata-se de passar
hipótese, porém, Impõe-se um enquadra- a outra forma de capitalismo de Estado
mento i~rídico especíãco, sendo que, nos mas este em nenhum caso poderá

w, • monoponos pré-cápitalístas, esse enqua- 'à' di - d pod , ,
, O Brastl é um pais de economia dr to' f" te ,renunciar con çao e er concedente,-' ,. amen era a causa e icíen ,ao passo, tid d f ões ti ., capitalista -() que não exclui importantes li od ' " mves I o e unç norma rvas, especi-, que nos monopó os m emos, que o I t f - 'd Ii - da ta 'f
I embora declinantes sobrevivências feu- ' ó . desenvolvi to õmi . a men e aunçao e ixaçao ria,
· dais=- comportando' por outro lado ainda pr pno esenvo vimen ec.o~ mico va\ orienta~ ~ta para o custo do serviço.
, . ,',. '. _ ' impondc, ele é uma. condiçao para o Uma privatízação que escape a esta regra
- como Simples vir-a-ser, instituíções poten- Iuncionamento do serviço ou pelo menos pod 'admiti ' d, ' I . . E ' I " 'somente se e a I Ir nos casos e- era mente soclahstas. ssa, comp exa para o satísfatório funcionamento dele d . to do nopõlí
~.formação contém, lado a lado, .comple- Problema a estudar em cada caso. . .aesaparecimen o mono ,10.
.,mentando-se, embora em conflito, em ' . Em nossa experiência, assistimos ao
,,;todos os momentos. um "setor público" e Ess~ en_quadra~e!1to expnme-~ como surgimento, em larga escala, de atividades
-,um "setor privado". Compreende-se que, orgamzaçao ~ atividade moõpõlíca -()u organizadas como oligopólios- olígopsõní-
• 'onde seja possível optar' pela competição, quase monopóhca e oligopól~ca, mas capaz os, às quais estamos, de fato, conferindo o
- como mobilizador e alocador de recursos, , de operar como se I?onopóh~a fosse- sob enquadramento jurídico de quase-serviços
r mesmo que essa não seja a melhor opção, a fO~I?a de servIço. p6bUco, P?rlendo 'públicos concedidos a empresa privada,
..-nossa escolha estará feita: pelo setor classíficar-se em várías categorias, a subordinados a órgãos normativos especi-
<privado, Mas nem sempre tal opção nos é saber, pela ordem do seu aparecimento: ais, especialmente a CIP ~Comissão
~ facultada e; por isso, jllé por exigência da a) - serviço público concedido a empre- .Inter!"i!listerial de Preços. A" r~forma
. iníciativa privada, l\aver~ atividades sa privada estrangeira isto é estruturado econorruca de 2:l de fevereiro último,
',organizadas no "setor público". em mercados finaoce~ estr~ogeiros; confere' a esses órgãos novos e extraordi-

~ b) - serviço público de administração náriospoderes. ..
.direta pelo Estado' Tomando às formas paradígmáticas dos

. . . ' . . serviços públicos (itens "a", "b", "c" e
c) -: serviço publico concedido a empre- "d", supra), isto é, pondo de parte' os

sa publica =-onde consequentemente, o "estancos" de origem colonial e.os ~'qua-
Estado acumula, as' ~unç~' de poder se-serviços públicos", os serviços Públicos
concedente e de concessionário-e: que chegaram aos nossos dias geralmente
d) - serviço público concedido a empre- surgiram como eoncessões de serviços

sa privada nacional, isto é, estruturado DO públicos a empresas estrangeiras. Isso não
mercado financeiro interno. queria dizer' que as empresas ou cidadãos
Esses institutos raramente se apresen- nacionais e o próprio Estado brasileiro não

regime poderá ser capitalista ou
socialista. Em qualquer destas hipó-
teses, haverá casos em que a

competição será um meio eficaz de
,:,mobilizare alocar adequadamente os
·'recursos; como haverá casos em que, por
~ uma série de circunstâncias, a competição
· inexiste ou não será suficientemente eficaz
"para aqueles fins; finalmente, haverá
~ casos em que poderemos optar entre a
"'competição e o serviço público, ou por uma
'Combinação dos dois, A diferença entre o
~capitalismo e o socialismo é uma questão
'-dE! êníase: o primeiro só recorre ao serviço
::pubhco em casos extremos e o segundo
' ••somente deixa à chamada "livre inicia ti-
:,va" os casos em que o planejamento se
"r.evele ineficaz.

~o

O monopólio é o que toma obrigatório
organizar uma atividade como' serviço
público -serviço de utilidade pública ou

;:'capitalismo' de Estado, Ora, esse monopõ-
< .lio pode resultar de lei ou, ao contrário, ser
" um imperativo técnico-econômico. Os mo-
nopólios pré-capitalistas resultavam basi-

_.camente de Tei, e seu protótipo foi o
I~comércio exterior colonial, organizado
como concessão da Coroa de Portugal e,

"1

... :- _ ..__ .". _ ..

pudessem participar de tais serviços, ':
'como acionistasou credores obrigacionis-
tas, Entretanto, mesmo nos casos em que o
fizessem, seria através de mercados fi-
nanceirosestrangeiros, subordinados a um
direito estrangeiro e em moeda estrangei-
ra.Afinal,a economia brasileira não
oferecia condições para isso.
- Reciprocamente, a privatízação dosatu-,
ais' serviços públicos concedidos a empre-
sas públicas deve signiíicar que, mesmo
nos casos em que interesses estrangeiros
participem dosiditos serviços, devem
fazê-Io através do mercado financeiro
interno,' em moeda nacional e nas condi-
ções estabelecidas pelo díreito brasileiro".
Não se trata, consequentemente, de um

retornoa formas pretéritas, mas de um
importante passo à frente em nosso
desenvolvimento. Significa que, chegado a
certo estágio,' o capitalismo industrial
brasileiro suscita, para o seu serviço, um
braço financeiro capaz de resolver pro-
blemas apresentados pelo ulterior desen-
volvimento do pais. Mutatis mutandis, foi
algo assim que o capitalismo industrial
europeu fez no último quartel do século
passado. Está em via de nascer o capita-
lismo financeiro brasileiro.
O surgimento de uma vigorosa indústria ,

supridora de bens de produção, especial-
mente de' equipamento -() novo Departa-
menteIndustrial brasileiro- era condição
indispensável para isso. Outra condição foi
o desenvolvimento de um impetuoso apare-
lho de intermediação financeira, nos últi-
mos vinte anos, o que somente se tomaria
possível através do instituto da índexação
da moeda. (Aparentemente, agora, o
capitalismo brasileiro pode dispensar sua
fiel companheira, que .foi a. inflação e,
consequentemente, o decisivo instrumento
que foi a correção monetária).
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